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Apresentação:  

O projeto se propõe a explorar e analisar os diversos aspectos relacionados às 

sociedades limitadas, uma estrutura empresarial comum em muitos países ao redor do 

mundo. Inicialmente, será feita uma revisão da literatura para compreender os 

conceitos fundamentais, características e funcionamento das sociedades limitadas, 

incluindo suas vantagens e limitações em comparação com outras formas de 

organização empresarial. 

Em seguida, o foco se voltará para as questões legais e regulatórias envolvidas 

na criação, gestão e dissolução de sociedades limitadas, examinando as leis aplicáveis e 

os requisitos formais em diferentes jurisdições. Isso incluirá uma análise das 

responsabilidades dos sócios, estrutura de governança, distribuição de lucros e 

procedimentos para resolver conflitos internos. 

Por fim, o projeto buscará oferecer recomendações para empreendedores, 

investidores, profissionais jurídicos e outros interessados em sociedades limitadas, 

visando facilitar uma melhor compreensão e tomada de decisão nesse contexto 

empresarial dinâmico e complexo. 

 
Fundamentação Teórica:  

A sociedade limitada (Ltda.) é uma das formas mais comuns de organização 

empresarial no Brasil, caracterizada por ser uma sociedade de pessoas onde a 

responsabilidade dos sócios é limitada ao valor de suas quotas no capital social. Esta 

modalidade é regulada pelo Código Civil Brasileiro (Lei nº 10.406/2002), 

especificamente nos artigos 1.052 a 1.087. 

O capital social na sociedade limitada é dividido em quotas, que representam a 

participação de cada sócio na empresa. Os sócios respondem pelas obrigações da 

sociedade apenas até o limite de suas quotas subscritas, o que significa que, em caso de 

falência ou dívidas da empresa, os bens pessoais dos sócios não são atingidos além 

desse limite. A constituição da sociedade limitada se dá através do contrato social, 

documento essencial que deve conter informações como a denominação da empresa, o 



objeto social, o capital social, a participação de cada sócio e as regras para 

administração da sociedade. 

A administração da sociedade limitada pode ser exercida por um ou mais 

sócios ou por administradores não sócios, desde que designados no contrato social ou 

em ato separado. As responsabilidades e poderes dos administradores devem estar 

claramente delineados no contrato social. As deliberações sociais, ou seja, as decisões 

importantes da sociedade, são tomadas conforme as regras estabelecidas no contrato 

social, sendo comum a previsão de deliberações por maioria de votos, 

proporcionalmente à participação de cada sócio no capital social. 

Fábio Ulhoa Coelho, referência no direito empresarial brasileiro, explica em 

sua obra "Curso de Direito Comercial" que a sociedade limitada combina 

características de sociedades de pessoas e de capital, destacando a limitação da 

responsabilidade dos sócios como uma das principais vantagens dessa modalidade 

societária. 

Fran Martins, em seu livro "Curso de Direito Comercial", aborda 

detalhadamente a sociedade limitada, explicando a importância do contrato social e as 

peculiaridades na administração e nas deliberações dos sócios.  

Haroldo Malheiros Duclerc Verçosa, em "Sociedades Limitadas", aprofunda-

se nos aspectos contratuais e nas responsabilidades dos sócios e administradores, 

oferecendo uma análise minuciosa do regime jurídico aplicável às sociedades limitadas. 

Portanto, as sociedades limitadas representam uma forma prática e segura de 

organização empresarial, permitindo a proteção do patrimônio pessoal dos sócios e 

oferecendo flexibilidade na gestão e administração da empresa. 

  
Tema Geral:   
 
              Sociedade Ilimitada, Formação Do Nome Empresa, Responsabilidade Dos 

Sócios, Capital Social: Divisão Em Cotas, Administração Por Sócios, 

Concelho Fiscal, Capital Social E Exclusão Dos Sócios, E Dissolução 

 
Tema Específico do Grupo:   
 

Direito das Sociedades Limitadas: Conscientização e Divulgação 

 
Problema verificado:  
 



Muitos membros da comunidade podem não ter acesso a recursos ou 

informações sobre as leis e regulamentações que regem a formação e operação de 

sociedades limitadas. Isso pode resultar em empreendedores operando empresas de 

forma informal ou ignorando requisitos legais importantes, colocando-os em risco de 

penalidades legais. 

 
Objetivo geral: 
 

Orientar aos pequenos empresários regras básicas sobre a constituição e gestão 

de sociedades limitadas é fundamental para garantir uma base sólida e sustentável para 

seus negócios, visando promover uma gestão eficaz, sustentável e inclusiva dessas 

entidades empresariais. Por meio de uma abordagem multidisciplinar que combina 

aspectos legais, econômicos, sociais e organizacionais, busca-se aprofundar o 

conhecimento sobre as melhores práticas de governança, gestão de conflitos, 

desenvolvimento de estratégias e inclusão de stakeholders nas decisões empresariais. 

  
Objetivos específicos:  
 

 Fazer visitas à associação de empreendedores 
 Promover apresentações;  
 Criar cartilha para explicar ao público-alvo o tema abordado;  
 Envolver o público-alvo com a leitura dos textos e pesquisas realizadas;  
 Capacitar empresários e empreendedores quanto a importância do entendimento 

da sociedade empresária 
  
Justificativa:  
 

A abordagem do projeto se justifica pelo fato ser fundamental não apenas para 

o sucesso individual dos empreendedores, mas também para promover o 

desenvolvimento econômico sustentável e o avanço do conhecimento acadêmico sobre 

gestão empresarial. 

 

Empoderamento empresarial: 

Capacitar pequenos empresários com conhecimentos sólidos sobre sociedades 

limitadas os capacita a tomar decisões mais informadas e estratégicas para o 

crescimento de seus negócios. Isso pode levar a uma maior independência financeira e 

autonomia dentro de suas comunidades. 

 



 

Redução das Desigualdades Econômicas:  

Ao facilitar o acesso a informações e recursos sobre formas de organização 

empresarial mais eficazes, como as sociedades limitadas, o projeto pode contribuir para 

reduzir as disparidades econômicas ao fornecer oportunidades mais equitativas para 

empreendedores de todas as origens. 

 

Estímulo ao Empreendedorismo Local: 

Ao fornecer orientação e educação sobre sociedades limitadas, o projeto pode 

incentivar o surgimento de mais empresas locais e empreendedores dentro das 

comunidades. Isso pode ter um impacto positivo no desenvolvimento econômico local, 

criando empregos, estimulando o investimento e fortalecendo as redes empresariais 

locais. 

Contribuição para o Conhecimento:  

O projeto pode gerar novos insights e conhecimentos sobre as práticas de 

gestão empresarial em contextos específicos, como empreendedorismo em 

comunidades marginalizadas ou economias emergentes. Isso enriquece o corpo de 

conhecimentos acadêmicos sobre o assunto. 

 

Fomento à Pesquisa Interdisciplinar: 

Ao abordar aspectos legais, econômicos, sociais e organizacionais das 

sociedades limitadas, o projeto promove uma abordagem interdisciplinar para o estudo 

da gestão empresarial. Isso pode estimular a colaboração entre diversas áreas 

acadêmicas e promover a inovação na pesquisa. 

 

Desenvolvimento de Recursos Educacionais: 

O projeto pode resultar na criação de materiais educacionais, como guias, 

manuais ou cursos online, que podem ser utilizados por instituições acadêmicas e 

organizações de apoio empresarial para capacitar futuros empreendedores. Isso 

contribui para a educação empreendedora e o desenvolvimento de habilidades 

empresariais em diferentes contextos. 

 
  
 



Metas:  
 

 Mostrar aos empresários o surge a pessoa jurídica e os efeitos dela,  
 Mostrar aos empreendedores Realizações de Atividades Econômicas 
 Limitação da Responsabilidade dos Sócios 
 Facilidade de Administração 
 Proteção do Patrimônio Pessoal 
 Flexibilidade nas Deliberações 
 Atratividade para Investidores 
 Fazer apresentações abordando os temas: sociedade limitada  
 Fazer materiais digitais interativos (slides)  
 Criar perfil no Instagram que abordará o tema de sociedade limitada   

 
Hipótese / Resultado esperado:  
 

Com a aplicação do projeto, espera-se informar os pequenos empreendedores 

sobre os fundamentos e benefícios da sociedade limitada, ao mesmo tempo em que se 

busca despertar na população um maior interesse pelo empreendedorismo. O objetivo é 

incentivar a exploração de diversas atividades econômicas, abrangendo desde a 

prestação de serviços e o comércio até a produção industrial, sempre com o foco na 

geração de lucro.  

Metodologia:   

 Realização de apresentações;  
 Uso de Textos produzidos;  
 Uso de cartilhas explicativas;  
 Publicações no perfil do Instagram;  
 Visitas presenciais;  
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